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Tendo em vista o fim da vigência 
da Lei 2980/2017, que tratava so-
bre o parcelamento de créditos 
de natureza tributária no muni-
cípio, passaram a existir muitos 
transtornos devida impossibilida-
de do parcelamento das dívidas 
que o cidadão tem com o muni-
cípio. Com isso o prefeito do mu-
nicípio Dr. Thiago, resolveu criar 
uma nova, e mais ampla, lei que 
permita o parcelamento de dívi-
das ativas que o cidadão tenha 
com a prefeitura.

A lei 3.098/2018 dispõe sobre o 
parcelamento e reparcelamento 

Prefeitura de Itapemirim lança Programa de 
Parcelamento de Dívida Ativa  

dos créditos de natureza tributária e 
não tributária inscritos em dívida ati-
va de titularidade do município de Ita-
pemirim. A nova legislação possui cri-
térios que classificam as prestações 
mensais, permitindo o contribuinte a 
parcelar suas dívidas em até 36 (trin-
ta e seis) parcelas, desde que seu 
valor mensal não seja inferior a R$ 
100,00.

É importante deixar claro que ao 
mesmo tempo que esta nova lei am-
plia direitos e garantias do contribuin-
te, em razão da compreensão de um 
cenário econômico nacional instável, 
também estabelece regras e respon-

sabilidades. A falta de pagamento 
consecutiva de 04 parcelas, por 
exemplo, ou de 06 parcelas alter-
nadas acarretará no cancelamen-
to do benefício.

Segundo a Diretora do Departa-
mento de Coordenação Fazendá-
ria, Fernanda de Almeida Farah, 
“esta é uma excelente oportuni-
dade para negociar dívidas ativas 
com a prefeitura”. Segundo ela, 
além de IPTU, ISS e até mesmo 
Alvarás, as taxas de localização 
e funcionamentos podem ser par-
celados.

Identificador: 310034003800370037003A00540052004100 Conferência em http://www3.itapemirim.es.leg.br/autenticidade.
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DECRETO Nº. 13.938/2018

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM - 
COPPADI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, com fulcro na Lei Mu-
nicipal nº. 1.079/90, de 28/02/1990 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Itapemirim, alterada pela Lei nº. 2.241/2009.

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar 
do Município de Itapemirim - COPPADI, atuando com os servidores municipais 
abaixo relacionados:

Presidente COPPADI: Raphaella Lopes Gazzani Marvila - Auxiliar Administrativo
Secretário: Genivaldo da Conceição dos Santos – Agente Administrativo

Membros: 
I - Zacarias Carraretto Filho - Procurador Municipal
II  - Roselita Ribeiro do Nascimento – Telefonista
III - Geremias Silva de Góes – Auxiliar Administrativo
IV - Pablo do Nascimento Pereira – Agente Administrativo
V – Luciana Torres Pereira – Auxiliar Administrativo

Art. 2º - Concede aos referidos servidores a gratificação no percentual de 50% (cin-
quenta por cento) sobre o vencimento base dos cargos ocupados, prevista na Lei nº. 
2.241/2009.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogado as disposições em contrá-
rio, em especial o Decreto nº. 13.857/2018.

Itapemirim/ES, 08 de agosto de 2018.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito em Exercício

PORTARIA Nº 013, DE 24 DE JULHO DE 2018

“DESIGNAR SERVIDOR PARA EXERCER A FUNÇÃO DE FISCAL DE CON-
TRATO”.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar 
Municipal 071/2009, artigo 5º, incisos, IX, XXII e XXIII, e ainda, considerando 
o artigo 58, inciso III, artigos 66 e 67, da Lei 8666/93; considerando a Instrução 
Normativa IN-CGM 02/2017 desta Administração Executiva.

RESOLVE

Art. 1º - Designar o Servidor YASMIN CARDOZO ROCHA¸ portadora da matrí-
cula funcional Nº 210890-01, para exercer a função de fiscal do contrato abaixo 
descriminado porquanto durar a vigência, ou até que haja sua substituição:

Contrato: 138/2015
Objeto: SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO E GESTÃO DE ESTÁ-
GIOS 
Fornecedor: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESPÍRITO 
SANTO – C IEE/ES
CNPJ/CPF: 01.219.199/0001-06

Art. 2º - As principais atribuições do fiscal do contrato ora designado são: 

I- Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais; 
II- Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços;
III- Zelar pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados;
IV- Verificar se os preços e quantitativos estão de acordo com o pactuado;
V- Indicar eventuais glosas;
VI- Dar ciência ao superior hierárquico do vencimento do contrato com 90 

(noventa) dias de antecedência.
VII-  Dar ciência ao superior hierárquico de qualquer irregularidade/ilegali-
dade detectada na fiscalização.
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se a 
Portaria Nº 034/2018.

Art. 4º - Publique-se.

Itapemirim/ES, 24 de Julho de 2018.
ANQUIZES MEIRELLES CUNHA

Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
Matrícula nº 210905-05

__________________________________________________________________

PORTARIA N.º 108/2018
          
O Diretor Geral do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITAPE-
MIRIM - ES, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o Decreto n º 
12.440/2017, de 08 de Novembro de 2017.

RESOLVE:

CONCEDER ESTABILIDADE, a servidora CAMILA PAZINI SILVA – Agente 
Administrativo, Classe E, Nível I, a partir do dia 03 de Agosto de 2018, de acordo 
com a comissão designada pela Portaria nº. 036/2018 e com o disposto no Artigo 
28 (parágrafo único)  da Lei nº 1.079/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Itapemirim-ES) e em conformidade com a redação determinada pela 
Emenda Constitucional nº 19, Artigo 6º, § 4º.

Esta portaria entra em vigor a partir desta data, revogando as disposições em con-
trário.

Itapemirim, 03 de Agosto de 2018.
Marco Antônio de Souza Carneiro

Diretor Geral do SAAE

LEI COMPLEMENTAR Nº 228, DE 30 DE JULHO DE 2018

ALTERA NOMENCLATURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS 
ESPECIAIS E DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO PARA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – SEMDES, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte 
Lei.

Art. 1º. Fica alterada a nomenclatura da Secretaria Municipal de Projetos Especiais 
e Desenvolvimento Estratégico, instituída pela Lei Complementar 86, de 9 de agos-
to de 2010, e suas alterações, passando a denominar-se: Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Social – SEMDES.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social 
abrangerá toda estrutura, atribuições e demais matérias pertinentes à Secretaria Mu-
nicipal de Projetos Especiais e Desenvolvimento Estratégico.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
      

Itapemirim – ES, 30 de julho de 2018.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim
__________________________________________________________________

LEI Nº 3.099, DE 30 DE JULHO DE 2018

DISPÕE SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXER-
CÍCIO DE 2019 DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso 
de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câ-
mara Municipal aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte Lei.

Identificador: 310034003800370037003A00540052004100 Conferência em http://www3.itapemirim.es.leg.br/autenticidade.
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O Orçamento do Município de Itapemirim, referente ao exercício de 2019, 
será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da 
presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal 
e na Lei Complementar nº 101/00 de 04 de maio de 2000, e demais legislações perti-
nentes, compreendendo:

I -  as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II -  a organização e estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes gerais para elaboração da lei orçamentária anual e suas respectivas 
alterações;
IV -  as diretrizes para execução da lei orçamentária anual;
V -  as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
VI -  as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;
VII - as disposições finais.
 

 CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 2°. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercí-
cio financeiro de 2019, serão estabelecidas em consonância com o Plano Plurianual 
para o período de 2018-2021 e suas alterações, atendidas as despesas que constituem 
obrigação constitucional ou legal do Município e as de manutenção da Administração 
Municipal.

§ 1º. As prioridades e metas especificadas no Anexo de Prioridades e Metas terão pre-
cedência na alocação de recursos no Orçamento de 2019, não se constituindo, todavia, 
em limite à programação das despesas.

§ 2º. O Poder Executivo justificará, na mensagem que encaminhará o projeto de lei 
orçamentário, o atendimento de outras despesas discricionárias em detrimento das 
prioridades e metas constantes do Anexo IV a que se refere o caput deste artigo.  

§ 3º. Na elaboração da proposta orçamentária para 2019, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibili-
zar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas 
públicas.

Art. 3º. As propostas que resultam em criação ou aumento de despesa obrigatória de 
caráter continuado - entendidas aquelas que constituam ou venham a constituir em 
obrigação constitucional ou legal do Município, além de atender ao disposto no art. 
17 da Lei Complementar nº. 101, de 2000, deverão, previamente à sua edição, ser 
encaminhadas à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão e á 
Secretaria Municipal de Finanças para que se manifestem sobre a compatibilidade e 
adequação orçamentária e financeira, para aprovação pelo Chefe do Poder Executivo.    
 

 CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º. O Orçamento para o exercício financeiro de 2019 abrangerá os Poderes Legis-
lativo e Executivo, Administração Direta e Indireta, bem como o Instituto de Previ-
dência dos Servidores Públicos de Itapemirim.

§ 1° - Os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social, discriminarão a despesa por 
Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional e a programática, explici-
tando para cada projeto, atividade ou operação especial, respectivas metas e valores 
da despesa por grupo e modalidade de aplicação.

§ 2º - A classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria n.º 42, do 
Ministério de Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999.

§ 3º - Os programas, classificadores da ação governamental, pelos quais os objetivos 
da administração se exprimem, são aqueles que constam no Plano Plurianual 2018-
2021.

§ 4º - Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste artigo, será obe-
decida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria Interministerial n.º 163/01, 
da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas al-
terações:
a) pessoal e encargos sociais (1);
b)  juros e encargos da dívida (2);
c)  outras despesas correntes (3);
d)  investimentos (4);

e)  inversões financeiras (5);
f)  amortização da dívida (6).

§ 5º - A reserva de contingência, prevista nesta Lei, será identificada pelo dígito 9, no 
que se refere ao grupo de natureza de despesa.

§ 6° - O Quadro Demonstrativo da Despesa - QDD - poderá ser detalhado em nível de 
elemento de despesa e alterado por Lei específica.

Art. 5º - Para efeito desta Lei, entende-se por:
 I - PROGRAMA: o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabele-
cidos no Plano Plurianual - PPA;
II - ATIVIDADE: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de go-
verno;

III - PROJETO: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta 
um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

IV - OPERAÇÃO ESPECIAL: as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços.

V - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: o menor nível da classificação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da clas-
sificação institucional.
Art. 6º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus ob-
jetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 
realização da ação.
Art. 7º -  Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função, a 
subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se 
vinculam.

Art. 8º -  As categorias de programação, de que trata esta Lei, serão identificadas 
no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações espe-
ciais.

Art. 9º -  As metas físicas serão indicadas em nível de projetos e atividades.

Art. 10 -  Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreendem a programa-
ção dos Poderes do Município, autarquias e institutos.

 CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 11 - O Orçamento do Município para o exercício de 2019 será elaborado visando 
garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a viabilização da capaci-
dade própria de investimento e a captação de recursos com os Governos Estadual e 
Federal e organizações financeiras nacionais e estrangeiras, visando à aplicação de tais 
recursos para incremento da infraestrutura municipal.

Parágrafo único. Os processos de elaboração e definição do Projeto de Lei Orçamentá-
ria para 2019 e sua respectiva execução, deverão ser realizados de modo a evidenciar 
a transparência da gestão fiscal.

Art. 12 - Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no Orçamento da 
Receita das Unidades Gestoras em que estiverem vinculados, e essas, por sua vez, 
vinculadas às Despesas relacionadas a seus objetivos, identificadas em Plano de Apli-
cação, representadas em planilhas de Despesas.

Art. 13 - No projeto de lei orçamentária anual, as receitas e as despesas serão orçadas 
a preços correntes estimados para o exercício de 2019, levando em consideração as 
alterações da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período 
e o crescimento econômico - projetado com base nas potencialidades municipais, em 
especial, nas suas riquezas naturais.

§ 1º Os valores constantes dos Anexos de Metas Fiscais poderão sofrer alterações á 
época da elaboração do projeto de lei orçamentária anual, em virtude das projeções de 
crescimento econômico nacional e mundial e, ainda, da captação de recursos junto a 
entidades Governamentais e/ou privadas.

§ 2º Os orçamentos da Autarquia, do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos, 
da Câmara Municipal de Vereadores e do Município de Itapemirim, serão incluídos na Identificador: 310034003800370037003A00540052004100 Conferência em http://www3.itapemirim.es.leg.br/autenticidade.
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Lei Orçamentária Anual - LOA, pelos seus totais, entretanto, deverão guardar coesão 
com a estruturação dos Programas, Projetos e Atividades do Orçamento da Adminis-
tração Municipal, visando a sua consolidação.

Art. 14 - Na programação da despesa, serão observadas as seguintes restrições:

I - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as respectivas fontes 
de recursos;
II - não serão destinados recursos, sem prévia autorização do Chefe do Poder Exe-
cutivo, para atender despesas com pagamento, a qualquer título, a servidor da ad-
ministração municipal direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência 
técnica, inclusive custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou internacionais.

Art. 15 - Somente serão incluídas, na Lei Orçamentária Anual, dotações para o pa-
gamento de juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes das operações de 
crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do 
Orçamento à Câmara Municipal.

Art. 16 - Na programação de investimentos, serão observados os seguintes princípios:

I - novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentária, após, atendidos os em 
andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e asse-
gurada a contrapartida de operações de crédito e convênios;
II - somente serão incluídos na Lei Orçamentária os investimentos para os quais ações 
que assegurem sua manutenção e que estão previstas no Plano Plurianual (2018-2021);
III - os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, financeira 
e ambiental.

Art. 17 - Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir programação condicionada, cons-
tante de propostas de alterações do Plano Plurianual (2018-2021), que tenham sido 
objeto de projetos de lei.

Art. 18 - A estimativa de receita de operações de crédito, para o exercício de 2019, 
obedecerá ao disposto nas Resoluções 40/01 e 43/01, do Senado Federal e, ainda, da 
Medida Provisória nº 2.185-35/01.

Art. 19 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação de 
recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva 
execução, serão feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avalia-
ção dos resultados dos programas de governo.

Art. 20 - A Reserva de Contingência será fixada em valor limitado de até 3% (três por 
cento), da receita corrente líquida estimada.

Parágrafo único. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendi-
mento de passivos contingentes e outros riscos e, de eventos fiscais imprevistos; ainda, 
na obtenção de resultado primário positivo, se for o caso, bem como para abertura de 
créditos adicionais suplementares, a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 21 - As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD - nos níveis 
de modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recurso, observados os 
mesmos grupos de despesa, categoria econômica, projeto/atividade, operação especial 
e unidade orçamentária, poderão ser realizadas para atender às necessidades de execu-
ção, mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 22 - As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 
integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais serão modificados inde-
pendentemente de nova publicação.

Art. 23 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas 
do Município, aqueles constantes do Anexo III desta Lei.

§ 1° - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva 
de Contingência e também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit finan-
ceiro do exercício de 2018.

§ 2° - Se tais recursos se apresentarem insuficientes para o controle fiscal, o Executivo 
poderá encaminhar Projeto de Lei à Câmara Municipal propondo anulação de recur-
sos ordinários alocados para investimentos, desde que não comprometidos.

Art. 24 - O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal será composto de:

I -  mensagem com exposição circunstanciada da situação econômico-financeira;
II - consolidação dos quadros orçamentários com os complementos referenciados no 
artigo 22, III da Lei Federal n° 4.320/64;

III - anexo dos orçamentos, discriminando a receita e a despesa, na forma definida 
nesta Lei.

Art. 25 - As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos que a modifiquem 
somente poderão ser acatadas caso;

I -   sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes da anulação 
de despesa;
III - sejam relacionadas:
A) com correção de erros ou omissões; ou
B)com dispositivos do texto do projeto de lei.

Art. 26 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, be-
neficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, es-
portivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo 
municipal e dependerão de autorização em lei específica

Parágrafo único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal de-
verão prestar contas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data final da vigência 
do termo celebrado para recebimento dos recursos, mediante a apresentação de notas 
fiscais, recibos e justificativas de despesas, podendo ser prorrogado por igual período, 
mediante justificação técnica do beneficiário.

Art. 27 - O Poder Legislativo, a Autarquia e o Instituto de Previdência dos Servido-
res Públicos, do Município de Itapemirim, encaminharão, ao Poder Executivo, suas 
respectivas propostas orçamentárias no prazo máximo de até 15 de agosto de 2018, 
obedecido o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Gestão e aprovado por ato do (a) Chefe do Executivo.

Parágrafo único - As Secretarias Municipais, através de seus respectivos representan-
tes, deverão encaminhar, obedecido o cronograma de que trata o "caput", à Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão, suas propostas orçamentárias, 
respeitando as Metas e Programas estabelecidos pelo Plano Plurianual 2018-2021.

Art. 28 - Os projetos de Lei Orçamentária e de Créditos Adicionais, Especiais ou 
Extraordinários, bem como suas propostas de modificações, serão detalhados e apre-
sentados na forma desta Lei.

I - O projeto de Lei Orçamentária deverá conter autorização para abertura de créditos 
suplementares, até o limite de 60% (sessenta por cento) do total da proposta orçamen-
tária, podendo ser revisto através da LOA - Lei Orçamentaria Anual 2019.
II- Não oneram o limite de abertura de crédito adicional suplementar estabelecido na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2019 suplementações 
com recursos diretamente arrecadados, quando se referirem a remanejamento ou uti-
lizarem como fonte de recursos o excesso de arrecadação e o superávit financeiro;

 CAPÍTULO V
 DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 29. No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações orçamentá-
rias e da movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no art. 
9º e no inciso II, § 1º, do art. 31, da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000, essa 
limitação será aplicada aos Poderes Executivo e Legislativo de forma proporcional 
à participação de seus orçamentos, excluídas as duplicidades, na Lei Orçamentária 
Anual, no conjunto de "outras despesas correntes" e no de "investimentos e inversões 
financeiras".

Parágrafo único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimo-
nial do exercício anterior.

Art. 30 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa.

Parágrafo único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 
de um Grupo de Natureza de Despesa para outro, dentro de um mesmo órgão ou 
para outro consignado na LOA, poderá ser feita por Decreto do Chefe do Executivo 
Municipal.

Art. 31 - Durante a execução orçamentária de 2019, o Executivo Municipal, autoriza-
do por lei, poderá incluir novos programas, projetos, atividades ou operações especiais 
no orçamento anual, na forma de Crédito Especial com inclusões no PPA 2018-2021.
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CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 32 - A Lei Orçamentária para o exercício de 2019 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento às Despesas de Capital, obser-
vado o limite legal de endividamento, com base nas receitas correntes líquidas apura-
das até o segundo mês imediatamente anterior ao da assinatura do contrato.

Art. 33 - A contratação de Operações de Crédito dependerá de autorização em lei 
específica.

Art. 34 - Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 32 desta Lei, enquan-
to perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através 
da limitação de empenho e movimentação financeira nas dotações orçamentárias.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCAR-
GOS SOCIAIS

Art. 35 - Os Poderes Executivo e Legislativo terão, como limites na elaboração de 
suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, observados os arts. 19, 
20 e 71, da Lei Complementar n.º 101, de 2000, a despesa da folha de pagamento de 
abril de 2018, projetada para o exercício de 2019, considerando os eventuais acrésci-
mos legais, inclusive alterações de planos de carreira e admissões para preenchimento 
de cargos.

Art. 36 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, inclusive 
reajustes, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carrei-
ras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes 
Executivo e Legislativo, somente serão admitidos se, cumulativamente:

I- houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas 
de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II- observados os limites estabelecidos nos arts. 19 e 20, da Lei Complementar 101, 
de 2000;
III- observada a margem de expansão das despesas de caráter continuado.

Art. 37 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, de-
vidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá 
autorizar a realização de horas-extras pelos servidores, quando as despesas com pes-
soal não excederem a 95% (noventa e cinco por cento) do limite estabelecido no art. 
20, III da LRF.

Art. 38 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despe-
sas com pessoal, caso elas ultrapassem os limites estabelecidos pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal:

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação de despesas com horas extraordinárias;
III - demissão de servidores admitidos em caráter temporário;
IV - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
V - exoneração de servidores ocupantes de cargos efetivos.

 CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 39 - O Poder Executivo Municipal poderá conceder ou ampliar benefício fiscal 
de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de 
emprego e renda ou beneficiar contribuintes com baixa renda, desde que autorizado 
por Lei.

Parágrafo único - Os projetos de lei que concedem incentivos fiscais ou desoneração 
de carga tributária deverão estar acompanhados de estudos de impacto orçamentário 
e financeiro, bem como de projeções de compensação, com vistas a não redução da 
arrecadação municipal.

Art. 40 - As alterações na legislação tributária municipal, dispondo, especialmente, 
sobre IPTU, ISS, ITBI, taxa de Coleta de Resíduos Sólidos e Contribuição para o 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública, deverão constituir objeto de projetos de lei 
a serem enviados à Câmara Municipal, visando promover a justiça fiscal e contribuir 
para a elevação da capacidade de investimento do Município.

Art. 41 - Quaisquer projetos de lei que resultem em redução de encargos tributários 
para setores da atividade econômica ou regiões da cidade deverão apresentar demons-
trativo dos benefícios de natureza econômica ou social.
Parágrafo único. A redução de encargos tributários só entrará em vigor quando satis-

feitas as condições contidas no Art. 14, da Lei Complementar 101/00.

Art. 42 - Através de Lei específica, o Poder Executivo poderá proceder ao cance-
lamento dos tributos lançados e não arrecadados, inscritos em Dívida Ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, não se constituindo como 
renúncia de receita.
 
 CAPÍTULO IX
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas, que 
impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras de desembolso.

Art. 44.  O Poder Legislativo Municipal terá até o dia 15 de dezembro de 2018 para 
aprovar o texto do Projeto de Lei Orçamentária 2019 e remetê-lo ao Executivo Mu-
nicipal para a sanção.

Parágrafo único - Caso o projeto de lei orçamentária de 2019 não seja sancionado 
até 31 de dezembro de 2018, a programação dele constante poderá ser executada em 
cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da 
proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada.

Art. 45. O Poder Executivo disponibilizará no site www.itapemirim.es.gov.br <http://
www.itapemirim.es.gov.br/>, no prazo de trinta dias após a publicação da lei orçamen-
tária anual, o quadro de detalhamento da Despesa - QDD, discriminando a despesa por 
elementos, conforme a unidade orçamentária e respectivas categorias de programação.

Art. 46. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) 
meses do exercício financeiro de 2018 poderão ser reabertos, no limite de seus saldos, 
os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2019 conforme o 
disposto no § 2º, do art. 167, da Constituição Federal.

Art. 47 - Cabe à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão, em 
conjunto com Secretaria Municipal de Finanças, a responsabilidade pelo processo de 
elaboração do Orçamento Municipal.

Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão e 
a Secretaria Municipal de Finanças disporão sobre:

I - calendário de atividades para elaboração dos orçamentos;
II - elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais do or-
çamento anual do Poder Executivo e suas Secretarias, do Poder Legislativo, da Au-
tarquia Municipal e do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais;
III - instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos.

Art. 48 - O Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 
anual de desembolso mensal, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/00, 
por grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, até trinta dias 
após a publicação da lei orçamentária anual.

Art. 49 - Entende-se, para efeito do § 3º, do art. 16 da Lei Complementar n.º 101, de 
2000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e ser-
viços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993.

Art. 50 - Integram esta lei os anexos I, II, III e IV contendo:

I - Anexo I - Memória e Metodologia de Cálculo;
II - Anexo II -Metas Fiscais;
III - Anexo III - Riscos Fiscais;
IV - Anexo IV - Prioridades e Metas.

Art. 51 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
      

Itapemirim – ES, 30 de julho de 2018.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim
___________________________________________________________________

LEI Nº 3.100, DE 30 DE JULHO DE 2018

DISPÕE SOBRE A DESCONCENTRAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte 
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Lei.

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a delegar aos Secre-
tários Municipais de Educação; Saúde; Assistência Social e Cidadania; Administra-
ção, Planejamento e Gestão, as atribuições de ordenadores de despesas e de outros 
atos e fatos administrativos, na forma seguinte:
 I - Secretário Municipal de Educação: ordenar despesas vinculadas a recursos orça-
mentários destinados à Educação, inclusive os provenientes de convênios;
 II - Secretário Municipal de Saúde: ordenar despesas vinculadas a recursos orça-
mentários destinados à Saúde, inclusive os provenientes de convênios;
 III - Secretário Municipal de Administração: ordenar despesas administrativas e 
executar as atribuições de que tratam os incisos VI e X, do Art. 63, da Lei Orgânica 
do Município de Itapemirim;
 IV – Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania: ordenar despesas 
vinculadas a recursos orçamentários destinados à Assistência Social e Cidadania, 
inclusive os provenientes de convênios.
 Parágrafo único - Na ausência ou impedimento de quaisquer dos ordenadores de 
que trata este artigo, o Chefe do Poder Executivo terá as atribuições de ordenador 
de despesas das respectivas Unidades Administrativas e Orçamentárias por ele de-
legadas.
 Art. 2º - Poderão os Secretário Municipais elencados no art. 1°, em caso de dele-
gação de ordenador de despesa, movimentar as contas bancárias de recursos vincu-
lados destinados às suas respectivas Secretarias, conjuntamente com o Tesoureiro 
do Município.
 Art. 3º - Os ordenadores de despesas de que trata a presente lei, serão responsáveis, 
civil e criminalmente, por todos os atos que praticarem, por delegação de poderes, 
especialmente em ordenação e liquidação de despesas, prestação de contas junto 
aos Tribunais de Contas da União e do Estado, Secretarias Estaduais, Ministérios 
do Governo Federal, Câmara Municipal, Ministério Público e demais órgãos fisca-
lizadores.
Parágrafo único - Responderão solidariamente ou isoladamente, administrativamen-
te, civilmente e criminalmente, todos os servidores estatutários, comissionados e de 
designação temporária por realização e liquidação de despesas de que trata o caput 
deste artigo e, ainda, por atos administrativos como medições de obras, elaboração 
e firmação de contratos e convênios, licitações, empenhos, compras, contratações 
de serviços, enfim, todos os atos de competência desta Administração que forem 
praticados fora das determinações legais.
 Art. 4°.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 06 de abril de 2017.
 Art. 5°.  Fica revogada a Lei nº 2.981, de 06 de abril de 2017, e as demais disposi-
ções em contrário.
      

Itapemirim – ES, 30 de julho de 2018.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim

NOTIFICAÇÃO

Notificante – SEMUS – Secretaria Municipal de Saúde
Notificada: GRAFICA TRIANGULO LTDA
CNPJ: 05.961.368/0001-30
Pregão Presencial nº 000017/2018 
Processo n° 033403/2017 
ATA de Registro de Preços: 79/2018
Venho através do presente NOTIFICAR a supradita empresa, pessoa jurídica de 
direito privado, para que no prazo de 48 (quarenta e oito) horas providencie a entre-
ga do material gráfico, referente ao item 05, sendo forçoso salientar que a empresa 
notificada foi devidamente comunicada para efetivar o cumprimento do disposto 
contratual, conforme cronogramas, todavia até a presente data quedou-se inerte.
Assim sendo, o não cumprimento e/ou atendimento desta notificação implicará na 
execução imediata das penalidades previstas no edital, bem como na legislação em 
vigor, especialmente na Lei 8.666/93.

Itapemirim-ES, 08 de agosto de 2018
Júlio César Carneiro

Secretária Municipal de Saúde
__________________________________________________________________

Prefeitura de Itapemirim Inaugu-
ra Escola em Córrego do Ouro
A Prefeitura Municipal de Itapemirim, por meio da Se-

cretaria de Educação, inaugurou, nesta segunda-feira 
(06), o prédio da Unidade Escolar Florêncio Bento Al-
ves, localizado na comunidade de Córrego do ouro, 
zona rural do município.

A construção dessa unidade de ensino foi iniciada e 
logo em seguida abandonada há alguns anos. Entre-
tanto, recebeu uma atenção especial do atual gestor 
municipal, que se mobilizou e retomou os trabalhos, 
conseguindo concluir e entregar essa importante obra 
a população em poucos meses.

A comunidade de Córrego do Ouro agora pode des-
frutar de uma escola ampla e confortável, com salas 
de aulas no padrão adequado, ventiladores, banheiros 
masculino e feminino, cantina e sala para os professo-
res.

Num clima festivo, a cerimônia de inauguração foi 
prestigiada pela população local, pelas crianças que 
serão beneficiadas e por diversos servidores da Secre-
taria de Educação. O evento contou com a presença 
do Prefeito Dr. Thiago Peçanha Lopes, da Secretária 
de Educação Viviane da Rocha Peçanha Sampaio, ve-
readores, secretários municipais, lideranças políticas e 
comunitárias.

Em seu pronunciamento, o Prefeito externou a alegria 
de poder juntamente com sua equipe de governo re-
alizar o sonho dos moradores, com a entrega desse 
colégio. O gestor ainda acrescentou que outras obras 
serão realizadas, principalmente obras para melhorar a 
qualidade escolar em Itapemirim.

“Investir na educação de nossas crianças é a forma 
mais duradoura de trazer o desenvolvimento social 
para nosso município. Hoje entregamos essa valiosa 
obra para a comunidade de Córrego do Ouro, e num 
futuro próximo outras obras grandes e importantes se-
rão entregues”, enfatizou o prefeito.

“É um sonho que está sendo concretizado para os mo-
radores da nossa comunidade que antes era esqueci-
da. O prefeito olhou com carinho para nós e hoje esta-
mos muito felizes. Agora as crianças vão para a escola 
e os pais poderão ficar em casa tranquilos”, disse o 
vereador da localidade Joceir Cabral.

No encerramento da cerimônia, alunos da Escola 
Florêncio Bento Alves cantaram várias músicas como 
forma de homenagear o Prefeito e seu secretariado. 
Ângela, diretora da instituição de ensino ficou emocio-
nada e disse que com o novo prédio, acredita que os 
profissionais que ali trabalham, desempenharão suas 
funções com muito mais prazer.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM 
GABINETE DO PREFEITO 

  

Praça Domingos José Martins, S/N, Centro, Itapemirim, Espírito Santo – CNPJ: 27.174.168/0001-70 
www.itapemirim.es.gov.br 

 

DECRETO Nº 13.937/2018 

 

DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS SUPLENTES 
CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO INSTITUÍDO 
PELO EDITAL N°. 003/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
O Prefeito em Exercício do Município de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no 

uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, de acordo 

com o resultado final do Processo Seletivo Simplificado instituído pelo Edital nº. 

003/2017, homologado em 27 de março de 2017 através do Decreto nº. 

14.444/2017, prorrogado pelo Decreto nº 13.208/18. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a contratação temporária em virtude de habilitação no Processo 

Seletivo Simplificado, dos candidatos relacionados no Anexo I, conforme as exigências constantes do 
Edital nº. 003/2017. 

 

Art. 2º O candidato convocado deverá se apresentar para a entrega de todos os 

documentos exigidos por esta municipalidade, indicados no Anexo II do presente ato, no prazo 
improrrogável de até 05 (dias) dias úteis a contar da data deste Decreto, junto à sede da 

Subsecretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SAGESP, na Prefeitura Municipal de 
Itapemirim, situada na Praça Domingos José Martins, s/nº, Centro, Itapemirim/ES, no horário das 
09:00h às 16:00h. 

Parágrafo único. É de inteira responsabilidade de cada candidato em admissão a 

apresentação de todos os documentos exigidos para seu ingresso no serviço público, não sendo 
permitido o ingresso daquele que, no prazo estabelecido neste ato, deixar de apresentar qualquer um 

dos documentos solicitados. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em 

contrário. 

Itapemirim-ES, 08 de agosto de 2018 

THIAGO PEÇANHA LOPES 
Prefeito em Exercício
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ANEXO I – Decreto nº 13.937, de 08 de agosto de 2018 

 

CARGO -  MÉDICO GENERALISTA - ESF 

 

NOME CARGO PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 
Luiza Rocha Tinoco 

Bonadiman 
Médico Generalista - 
ESF 

80 15º 

 

 

 

 

 

Itapemirim-ES, 08 de agosto de 2018 

 
THIAGO PEÇANHA LOPES 

Prefeito em Exercício 
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ANEXO II - Decreto nº. 13.937, de 08 de agosto de 2018. 
 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO   

   

a) Se casado, Certidão de Casamento; se solteiro, Certidão de Nascimento;  
b) Certidão de Nascimento acompanhada do Cartão de Vacina no caso de filhos menores de 14 

anos;  
c) Carteira de Identidade (RG);  
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
e) Título de Eleitor com comprovante de votação ou justificativa (sitio www.tse.gov.br);  
f) Certificado de Alistamento Militar ou Dispensa (para o sexo masculino);  
g) PIS ou PASEP;  
h) Carteira de Trabalho – CTPS;  
i) Comprovante de Residência;  
j) Atestado de Antecedentes (expedido pelo Departamento de Identificação da Superintendência 

de Polícia Técnico Cientifica – sitio www.sesp.es.gov.br) - original;  
k) Certidão Negativa de Distribuição Criminal emitida pelo Juízo da Comarca onde resida o 

candidato;  
l) Certidão Negativa de Distribuição Criminal emitida pelo Juízo da Comarca onde resida o 

candidato;  
m) 01 (uma) foto 3x4 (colorida/recente);  
n) Comprovante de escolaridade referente a área pleiteada;  
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